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Cria os Gomponentes do Município de Salitre do Sistêma
ir' i '-'lI EM 

Nacional dê segurança Alimentar - slsAN, Define os Parâmêtros

--J3- /-qh-/tolfur" Eraboração e tmptementação do ptano Municipat de

Segurança Alimentar e dá outras Providências.

LEt N. 26212016.

RONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO, Prefeito Municipal de Salitre, Estado do Ceará, no

uso constitucional de suâs atribuiçóes, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DrsPosrçÔEs cERAts

Art. 10 Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como deÍine parâmetros

pera elâborâÉo e implemêntâÉo do Plano Municipal de Sêgurençâ AlimênlâÍ e Nutricional, em

consonância com os princípios e diretíizes eíabelecidos pela Lei no 1,l.346, de 1S de setembro de

2006, com os Decretos no 6.272 e no 6.273, de 2AO7, e o Decreto no 7.272, de 2010, com o
propósito de garentir o DiÍeilo Humeno à AlirnerieÉo Adequada,

Art. 20 A elimentação é diÍeito M§co do seÍ humano, indispensável à realização dos seus

direitos consagÍados na constituição Federal, cabendo ao poder público adolaÍ as políticas e

ações que se façam necêssárias para Íespeitar, proteger, promover e prover o Direito Humano à

Alimentação Adêquada e Segurançe AliÍnênter e Nutricional de toda a populaÉo.

§ío A edoção dessâs políücâs ê eções, dêverá levar êm conla as dimensões embienlais, cullurais.

econômicas, regionais e sociais do Munacípio, com prioridade para as regiões e populaçôes mais
vulneráveis.
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§2' E dever do poder públlco, além das previstas no ceput do artigo, avaliar, fiscelizar e monitorar a

reelizeçÁo do Direito Humano à AliÍneÍrteçáo Adequeda, bem coÍno criar e forlalecer os

mecanismos para sua exigibilidede.

Art. 30 A Segurançâ Alirnentar e Nutricional (SAN), consiíe na Íealizaçâo do direito de

lodos ao âcêsso rêgular e peÍmenente e alimenlos de quelidede, em quantidade suficienle, sem

comprometer o acesso a outres necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares

promotoras de saúde que Íespeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural,

êconômicâ ê socialmeÍüe sustentáveis.

Perágrâfo único: A Segurançe Alimentar e NutÍicionel inclui e reelizeçâo do dirêito de todes as

pessoas terem acesso à oriernaÉo que coí ribua para o enfrentamenlo ao sobÍepeso, a

obesidade, contamineção de aliÍnentos e mais doenças consequentes de alimenlaçáo inadequada.

Arl. 40 A SeguÍença AliÍnentar e Nutricioflal abrange:

l- a ampliação des condiçõês de ofeíta acessível de alimentos, por meio do incremento de
produção, em especiel na agricultura tradicional e fâmiliar, no procêssamento, ne industrializaçâo,

na comercialização, no abaíecimenlo e ne diíribuiçáo, nos Íecursos de água, alcançando

também a geraçáo de emprego e a rediíribuição da renda, coíno fatores de ascensão social;

ll - a conservaÉo da biodiversidade e a utilizeção sustentável dos recursos naturais;

lll - a promoção da saúde, de núriÉo e dâ alimentaÉo da população, incluindo-se grupos

populecionais específicos e populaçôes em situação de vulnerabilklade social;

lV - e garantia de qualidade biológica, sanitária, nutÍiciond e tecÍlológica dos elimentos consumidos
pela populaÉo, bem como seu apÍoveitamento, promovendo a sintonia entre instituições com

responsabilidedes afins para que estimulem práticas e açóes elimentares e estilos de üda
saudáveis:

v - a produÉo de conhecimentos e infoÍmaçóes úteis à sâúde alimentar, promovendo seu emplo

acesso e eficaz disseminação para toda a populaÉo;
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Vl - a implementação cle politices públices, de eslratégias su§entáveis e pâÍticipativas de

produÉo, comercialização e oon$rmo de alimentos, respeilando-se as múltiples cáracleríslices

tenitoriais e etino-culturais do Estado;

Vll - a adoÉo de urgentes coÍreções quanto aos controles públicos sobre qualidade núricional

dos elimênlos, quanto à tolerâncje com maus hábitos elirnentares, quanlo a desinfonnaÉo sobre

saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob geíão direta e indiretâ do

Estado, quanto e falta de sintonia entre as açôes das diversas áreas com responsabilidades afins,

como educâÉo, seúde, publicidade, pêsquisâ eíimulada e ou epoiede por entes públicos,

produção estimulada de alimentos rnediante critérios fundamentados, denlre outros:

Art. 50 A consecução do Direito Humano à Alimentaçâo Adequada (DHAA) e da Segurança

Alimentar e Nutricionel, requêr o respeito à sobêrenia do município sobÍe a produção e o consumo

de alimentos.

Art. 60 O Município de SALITRE-Estado do CeeÉ de\re empenhar-se na pÍomoÉo de

cooperaÉo técnica com o Govêmo Estadual e com os demais municípios do e§ado, conlÍibuindo

assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada.

CAPíTULO II

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E

NUTRICIONAL

Art. 70 A consecuçáo do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança

Alimentar e Nutricionel da populaÉo Íar-se-á por meio do Sistêmâ Nâcional de Segurençâ

Alimentar e Nutricional (SISAN), integrado, no Município de SALITRE-Estado do Ceará por um

conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricionel.
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Art. 80 O Sislema Nacional de Segurança Alimenter e NutÍicional(S|SAN) reger-se-á pelos

princípios ê diÍetÍizes dispodos ne Lêi n.o 1 I .346 de í 5 dê se{embro de 2006.

Art. 90. São componêÍrtês municipais do Siíeme Nacionel de Segurançe Alimenter e

Nutricional (SISAN):

I - a ConÍerência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

ll - o Conselho de Segurançã Alimentar e NutÍicional - CONSEA SALITRE, órgão vinculado à

SecÍeleria Municipal do Tràbalho e Desên\rolvimênlo Social;

lll - a Câmara lntersetoriâl de Segurençâ Alimêntar e NdÍicionel- CAISAN SALITRE;

lV - os órgãos e entidades de Sêgurençâ AlimenteÍ e Nulricional, insdituições privedas, oom ou sem

Íns lucrativos, que rnenifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e

diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela Câmere lÍÍerministerial de Segurança

Alimenlar e Nulricionel - CAISAN Nacional,

Parágrâfo único: A Câmara hters€doÍial de Segurança AlimentaÍ ê Nutricional - CAISAN SALITRE

e o Conselho de Segurança Alimentar e NúÍicional - CONSEA SALITRE, seÉo regulamentados

por Decreto do Poder Executivo Municipal, respeitade a tegislâÉo aplicável.

DAS D|SPOSTçÕES FtNAtS E TRANSTTORTAS

Art. 10. O Prefeito Munidpal editará norma regulamentando a pÍesente Lei no prazo de 90

(noventa) dias.

Art. 11, Eíe Lei enlre em úgor na dáe de suâ puuicaÉo, revogedes lodas as ctisposiçõês

em contrário e especialínente a Lei Municipal dê tf e/,2a0cÉ.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre /CE, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de junho do
ano de 2016

Rondils de Alencar Ribeiro
Prefeito Municipal


